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RESUMO

Pretende-se com a presente reflexão traçar o percurso da formação e do ensino da dança no ensino oficial português, 

quer ao nível do ensino público (básico e secundário) quer ao nível do ensino privado e cooperativo (vocacional e profissional). 

Analisam-se as diferenças entre ensino genérico, especializado e artístico, no que concerne à dança no Sistema educativo 

e destaca-se a investigação desenvolvida pela Faculdade de Motricidade Humana no domínio da dança, na educação 

formal, não formal e informal. Conclui-se que o ensino, não superior, da dança em Portugal cresceu exponencialmente 

na última década; que no ensino vocacional a Escola de Dança do Conservatório Nacional constitui o principal referencial; 

que no ensino artístico especializado a formação contínua dos docentes mantém-se frágil e que no ensino genérico, a 

formação inicial dos docentes que lecionam dança mantém-se insuficiente. Evidencia-se a necessidade de alterar as 

concepções e as representações educativas/formativas da dança no ensino genérico, de aumentar a oferta de cursos 

ou disciplinas de natureza artística e, ainda de expandir as escolas com ensino artístico especializado no ensino genérico.
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ABSTRACT

With this reflection, it is our intention to outline the path of vocational training and dance education in the Portuguese 

educational system, both in terms of public education (primary and secondary) and in the private education level (vocational 

and professional). We will analyse the differences between generic and specialized artistic education, with regard to dance 

in the educational system, and we will highlight the research led by Faculty of Human Kinetics in the dance field, and in the 

formal, non-formal and informal education levels. It is concluded that dance education in Portugal grew exponentially in 

the last decade, with the exception of higher education. In the vocational education, the Escola de Dança do Conservatório 

Nacional [School of Dance of the National Conservatory] is the main reference. In the specialized artistic education, the 

in-service training of teachers remains fragile, and in general education, the initial training of the dance teacher remains 

insufficient. It is clear the need to change the dance conceptions and educational/training representations in general 

education, by increasing the supply of dance courses and artistic curricular units, and also by expanding the schools with 

specialized artistic education into the educational system.

Keywords: Dance; Educational System; Public Education; Artistic Education; Portugal
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O Lugar da Dança no 
Sistema Educativo

Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) de 30/8/2005, versão consolidada, a defi-
nição de Sistema Educativo Português contempla o 
conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito 
à educação. Exprime-se pela permanente ação 
formativa conducente ao desenvolvimento global 
da personalidade por iniciativa e responsabilidade 
de diferentes entidades públicas, particulares e 
cooperativas. Neste contexto, a dança enquan-
to matéria de excelência da educação artística 
(educação que deverá integrar a formação geral 
de todos os alunos de todos os níveis de ensino, 
independentemente das suas aptidões específicas, 
conforme Decreto-Lei n.º 344/90) enquadra-se na 
formação geral eclética de todos os cidadãos no 
Sistema educativo, assuma ele o carácter regular 
ou genérico, vocacional ou profissional.

A educação artística em contexto educativo 
firma-se através de duas metodologias diferen-
ciadas mas complementares, possíveis de aplicar 
ao mesmo tempo, não se excluindo mutuamen-
te (Comissão Nacional da UNESCO, 2006). Uma 
metodologia utiliza a arte como objeto de estudo, 
tendo como objetivo principal desenvolver as com-
petências artísticas, a sensibilidade e o apreço pela 
arte. A outra metodologia, de carácter interdis-
ciplinar, centra a arte como método de ensino e 
de aprendizagem em que as dimensões cultural e 
artística são incluídas em todas as disciplinas (Co-
missão Nacional da UNESCO, 2006; Dias, 2015).

Também Deasy (2002) destaca a importância 
decisiva da dança enquanto abordagem interdis-
ciplinar. Evidencia a forte relação entre o ensino-

-aprendizagem das artes e demais aptidões cog-
nitivas, como sejam, as aprendizagens da leitura, 
da escrita e da matemática.

A dança na educação beneficia do uso colabo-

rativo e complementar das duas metodologias 
artísticas seja na educação não formal, por inter-
médio das Atividades Extra Curriculares, seja na 
educação informal, inserida no tecido comunitário 
(instituições culturais, autarquias) ou na educação 
formal (nos curricula e planos de formação). O 
elevado número de projetos de formação pedagó-
gico-artísticos, de criação e de produção existen-
tes e divulgados em Portugal (apesar do enorme 
desconhecimento da dimensão exata do que se 
faz ao nível do ensino da dança em Portugal), tanto 
em contexto curricular de formação como em 
contexto comunitário, são disso um bom exemplo 
(Fernandes et al., 2007; Guimarães, 2003; Xavier 
et al., 2004).

A Dança no Ensino Genérico 
vs. Ensino Vocacional

O ensino genérico, entendido como ensino e 
aprendizagem da dança nas escolas ditas regulares 
da educação básica e secundária, caracteriza-se 
por uma heterogeneidade de valoração e desenvol-
vimento na escola. A dança constitui valor acres-
centado na educação ao centrar o olhar sobre um 
corpo humanizado, tão importante na construção 
identitária dos alunos do Ensino Básico, em con-
fronto com um corpo funcional característico da 
sociedade tecnicista (Nunes, 2003).

No ensino básico a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei n.º 46/86) contempla, como um 
dos principais objetivos da dança, o sensibilizar 
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para as diversas formas de expressão estética 
através da estimulação e detecção de aptidões 
nesses domínios.

As metas de aprendizagem para a educação 
pré-escolar e 1.º ciclo consideram a dança en-
quanto expressão artística e definem-se de forma 
muito concreta, a saber:

1. Apropriação das linguagens elementares 
das artes (conhecimento e vivência da dança);

2. Desenvolvimento da capacidade de expres-
são e comunicação (comunicação e interpretação);

3. Desenvolvimento da criatividade (produção e 
criação);

4. Compreensão das artes no contexto (frui-
ção e contemplação), trabalhados e desenvolvidos 
através da experimentação e criação, da fruição e 
análise e, também, da pesquisa.

No 1.º Ciclo, a dança surge essencialmente como 
material das Atividades Rítmicas e Expressivas, 
incluída na designada disciplina de Expressões e 
Educação Físico-Motora (ver Organização Curricular 
e Programas – Ensino Básico – 1.º Ciclo, Ministério 
da Educação, 2004). Como objetivo fundamental 
destaca-se, combinar deslocamentos com movi-
mentos não locomotores e equilíbrios, adequados à 
expressão de motivos ou temas combinados com 
os colegas e professor, e de acordo com a estru-
tura rítmica e melodia de composições musicais.

Nos 2.º, 3.º Ciclos e Ensino Secundário a dança 
integra os Programas Nacionais de Educação Físi-
ca assumindo como metas primaciais, compreen-
der as manifestações estéticas e culturais, bem 
como desenvolver e aperfeiçoar a sensibilidade e 
a expressão artística dos jovens. Também a parti-
cipação de artistas e de estruturas de criação no 
Sistema educativo, dinamizando dança em todos 

os ciclos de ensino, é hoje um cenário emergente 
no contexto de programas e projetos educati-
vos, quer em tempo curricular (educação formal) 
quer em tempo extracurricular (educação não 
formal e informal), apesar de muito parco quando 
relacionado com o universo das escolas públicas 
portuguesas (Alegre, 2015).

Ao longo dos anos têm surgido diversos pro-
gramas considerados como boas práticas para a 
divulgação e aplicação da dança nas escolas portu-
guesas. Como mais valia estruturante o facto de 
integrarem o artista na escola (artista-animador ou 
artista-educador). No que concerne a uma educa-
ção artística de qualidade a participação de artistas 
profissionais, consequente de parcerias entre as 
escolas e as organizações artísticas externas e 
comunitárias, deve constituir uma prática regular, 
recomendada e valorizada. O impacto positivo é 
reconhecido a vários níveis: a) aumenta a qualida-
de do ensino e da aprendizagem no domínio das 
artes; b) incentiva maior criatividade; c) melhora 
as competências e a confiança dos professores; 
e d) permite o acesso a um leque mais vasto de 
recursos culturais (Comissão Europeia, 2010).

Desde o pré-escolar até ao ensino secundário 

o contacto da comunidade escolar com artistas é 
determinante no papel formativo da dança, contri-
buindo para as 4 aprendizagens fundamentais da 
Educação: Conhecer, Fazer, Viver em conjunto e 
Ser (Comissão Europeia, 2010; Comissão Nacional 
da UNESCO, 2006; Delors et al., 1998).

Dos vários programas existentes, uns já extin-
tos outros ainda em funcionamento, destacamos 3 
que refletem, na sua essência e operacionalização, 
boas práticas de educação artística no âmbito da 
dança na escola:
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 – PAIDEIA – “Artes na Escola” (1992-1997). 
Fomentado pelo Ministério da Educação, pela Se-
cretaria de Estado da Juventude e pelo Clube Por-
tuguês de Artes e Ideias, com o intuito de levar a 
arte contemporânea (música, teatro, dança, artes 
visuais, fotografia, artes plásticas e audiovisual) a 
180 escolas secundárias portuguesas. Envolveu 
mais de 160000 estudantes e 4000 professores 
do ensino secundário. Madalena Victorino foi a res-
ponsável pela área da dança (Xavier, 1992-1997). 
Como objetivo primordial, demonstrar, de forma 
sistemática e operacional, o valor das atividades 
artísticas no currículo escolar. Defendia, ainda, a 
integração de artistas e programas artísticos no 
sistema educativo de forma estável, através da 
formação de professores, de artistas residentes 
na escola e da circulação de projetos artísticos a 
nível nacional, de entre outros (Xavier, 1992-1997).

 – MUS-E (1997-presente) – “Artistas na Esco-
la”. Desenvolvido pela Associação Yehudi Menuhin 
Portugal (com o apoio e a chancela avaliativa do 
Ministério de Educação e Ciência até 2012), tem 
como objetivo desenvolver as áreas de expressão 
artística (música, artes plásticas, teatro e dança) 
nas escolas públicas do 1.º ciclo e na educação pré-
-escolar em contextos multiculturais socialmente 
desfavorecidos (MUS-E, 2015), sensibilizando as 
crianças para a fruição da arte e possibilitando-lhes 
o acesso a formas de expressão e de comunica-
ção diversificadas (Associação Yehudi Menuhin 
Portugal, 2015). Propõe-se também prevenir, di-
minuir e mesmo contribuir para a resolução de 
comportamentos de violência, de racismo e de 
exclusão escolar e social, minimizando as graves 
consequências no que ao abandono, absentismo e 
insucesso escolar das crianças diz respeito. Como 

metodologias de intervenção o MUS-E Portugal 
utiliza metodologias flexíveis (adequadas aos inter-
venientes e às atividades específicas) assentes na 
participação interventiva e criativa de todas as 
crianças, bem como na cooperação, na aceitação 
da diferença e na responsabilização individual.

 – Clube Unesco de Educação Artística 
(2008-presente) – visa promover a educação 
artística como currículo de excelência, constituir-
-se como um espaço permanente de discussão e 
afirmação da importância da educação artística em 
Portugal e de difusão dos seus modelos e práticas, 
assim como estabelecer-se como parceiro da 
comunidade educativa na promoção da educação 
artística, e ainda como um interlocutor disponível 
para todos os que sobre ela agem, tanto a nível 
institucional como particular (Clube Unesco de 
Educação Artística, 2015).

O Sistema Educativo Português reconhece a 
dança na escola enquanto mais valia educativa 
e artística como provam os documentos nor-
mativos e orientadores existentes, a saber: a) 
a reorganização curricular do ensino básico de 
2001 (Decreto-Lei n.º 6/2001), b) o documento 
de definição das competências essenciais do Cur-
rículo Nacional de Ensino Básico (CNEB) de 2001 
(Ministério da Educação, 2001a), c) os Programas 
Nacionais de Educação Física (PNEF) de 1991 (Mi-
nistério da Educação, 1991) e posterior reajusta-
mento de 2001 (Ministério da Educação, 2001c), 

d) o Programa Nacional da Educação Estética e 
Artística (Ministério da Educação e Ciência, 2012), 
e e) o quadro das modalidades do Programa do 
Desporto Escolar (Decreto-Lei n.º 213/2006) com 
a designação de Atividades Rítmicas e Expressi-
vas (ARE) (Decreto-Lei n.º 95/1991; Ministério da 
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Educação, 2010, 2013).
A dança na escola passa, efetivamente, pela 

sua inclusão nas aulas de Educação Física, bem 
como na área de Educação Artística e no Pro-
grama do Desporto Escolar no 2.º, 3.º Ciclos e 
Ensino Secundário (Alegre, Moura & Alves, 2013). 
Integra áreas de atuação diferenciadas consoante 
o nível de ensino e apresenta tipos de conteúdo 
discriminados. No quadro 1 podemos observar 
essas diferenças.

Os Programas Nacionais de Educação Física 
(Ministério da Educação, 1991; 2001c), destacam 
2 tipos de abordagens diferentes, uma mais sub-
jetiva e outra mais objetiva. O primeiro tipo de 

abordagem, mais subjetiva, referente à designada 
matéria nuclear de dança, centra-se na explora-
ção do movimento, onde o corpo é utilizado como 
instrumento de aprendizagem e de construção de 
uma linguagem expressiva e coreográfica através 
da fruição e da experienciação. O segundo tipo de 
abordagem, mais objetiva, referente à denominada 
matéria alternativa de dança, especificamente de 
danças sociais e de danças tradicionais portugue-
sas, privilegia a reprodução de skills, de gestos, de 
posturas e de relações organizados em sequências 
e géneros coreográficos diferenciados.

A dança na educação, encarada na tríade do 
Saber, do Saber-Fazer e do Saber Viver Junto 

Quadro 1 – Designações e tipo de conteúdo que a Dança assume consoante os programas e as 
áreas de integração e segundo os programas curriculares do ensino básico e secundário

Nível de ensino Programa/ano Área/ Designação 
que a Dança assume

Tipo de conteúdo

1.º ciclo EB Organização curricular e 
programas (1998/2004)

Expressão e Educação 
Físico-Motora /

Atividades Rítmicas 
Expressivas (Dança)

Dança

(nível introdutório)

2.º ciclo EB Programa de Educação Física 
(1998)

Educação Física/ 
Atividades rítmicas 
expressivas-dança

Dança

(nível elementar)

3.º ciclo EB

Programa de Educação Física: 
Plano de organização do 

ensino-aprendizagem (1991) e 
Programa de Educação Física 

– reajustamento (2001)

Educação Física/ A 
Atividades rítmicas 
expressivas-dança

Dança

(nível elementar)

3.º ciclo EB
Educação artística (2004) 
Orientações Curriculares – 
documento experimental

Dança Dança Educacional (Laban)

Ensino Secundário 
Cursos científico-

humanísticos e cursos 
tecnológicos

Programa Educação Física: 
10.º, 11.º e 12.º (2001)

Educação Física/ 
Atividades rítmicas 
expressivas-dança

Dança (nível elementar, 10.º ano e 
avançado, 11.º e 12.º ano)

Subáreas: Dança Moderna

Danças Tradicionais Portuguesas

Danças Sociais Aeróbica

Matéria alternativa: Danças Sociais e 
Danças Tradicionais Portuguesas

Formação Vocacional – 
Cursos de Educação e 

Formação

Programa de Educação Física 
(2005)

Educação Física/ 
Atividades rítmicas 
expressivas-dança

Dança Moderna

Danças Tradicionais Portuguesas

Danças Sociais Aeróbica
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(Comissão Europeia, 2010; Comissão Nacional 
da UNESCO, 2006; Delors et al., 1998) valoriza e 
promove, nos alunos, os atos de compor, de inter-
pretar e de apreciar (ver PNEF e CNEB) (Ministério 
da Educação, 1991, 2001a, 2001b, 2001c) contri-
buindo, assim, para o desenvolvimento criativo e 
cultural dos agentes implicados – professores e 
alunos.

Em contexto pedagógico a dança, enquanto 
disciplina da educação artística, deve, tal como 
destaca Dias (2015) referindo-se ao roteiro da 
educação artística (Comissão Nacional da UNESCO, 
2006), incidir sobre os seguintes aspetos:

“I) Estudo de trabalhos artísticos; II) Contacto 
direto com trabalhos artísticos; e III) Participação 
em práticas artísticas” (p. 17). Contribui, deste 
modo, para a consecução dos objetivos basila-
res da educação artística, a saber: aquisição de 
competências; conhecimento e compreensão a 
nível artístico; apreciação e crítica (juízo estético); 
conhecimento e vivência do património cultural; 
incentivo da expressão/identidade individual; pro-
moção da diversidade cultural; e desenvolvimento 
e expansão da criatividade (imaginação e resolução 
de problemas) (Comissão Europeia, 2010).

De acordo com o relatório da UNESCO sobre 
Educação para o Séc. XXI (Delors et al., 1998), a 

educação deve transmitir, de facto, de forma ma-
ciça e eficaz, cada vez mais saberes e saber-fazer 
evolutivos, adaptados à civilização cognitiva, pois 
estes são as bases das competências do futuro. 
Importa diferenciar conteúdos, percursos educa-
tivos, métodos e locais de aprendizagem, assim 
como estimular o desenvolvimento da criatividade 
e das capacidades endógenas de empreendimento.

Não obstante os contributos positivos que a 

prática de dança incrementa nos processos educa-
tivos, desde benefícios físicos, sociais, individuais, de 
relação e bem-estar (individual e coletivo) (Carter, 
2004; Dias, 2015), bem como a influência com-
provadamente positiva na cognição e na emoção 
humanas (Carter, 2004; Deasy, 2002), inúme-
ras vezes a dança fica ausente enquanto prática 
efetiva de ensino e de aprendizagem no Sistema 
de Ensino Básico e Secundário. Razões como as 

lacunas da formação inicial e da formação contínua 
dos professores que a ministram justificam essa 
ausência e quando se verifica, enquanto prática de 
aprendizagem, predomina a lecionação da matéria 
alternativa (danças sociais, danças tradicionais e 
aeróbica), matéria onde os docentes se sentem 
mais confiantes a ensinar (Alegre, Moura & Alves 
2013; Alegre, 2015). Por sua vez a abordagem à 
dança na perspetiva mais subjetiva, implica um 
conhecimento prévio aprofundado de uma meto-
dologia de treino do movimento (Carter, 2004), 
baseada na consciencialização, perceção, inter-
pretação e adaptação, focando os praticantes em 
todos os movimentos efetuados e induzindo um 
estado contínuo de exploração, análise e apren-
dizagem autorregulada. Este tipo de abordagem 
da dança implica uma formação inicial e contínua 
dos professoras robusta e consistente, o que não 
acontece nas escolas públicas portuguesas.

A Reorganização Curricular do Ensino Básico 
(Decreto-Lei n.º 6/2001) ao valorizar o papel da 
educação estética e artística no desenvolvimento 
das capacidades afetivas, lúdicas, expressivas e 
cognitivas dos alunos, introduz, na matriz curricular 
do ensino básico obrigatório, a Educação Artística 
(Dança, Música, Teatro, Artes Plásticas e Visuais) 
como nova área disciplinar. Sob a forma de oferta 
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de escola (que pode variar de escola para escola) 
permite o ensino das expressões artísticas como 
disciplina artística escolar. Neste contexto, a dan-
ça é definida como um mecanismo que, de entre 
outros, e ao longo dos nove anos de escolaridade, 
estimula “os alunos a conhecer formas expressivas 
de pensar, percepcionar, e compreender, a partir da 
actividade física de se mover.” (CNEB – Ministério 
da Educação, 2001a: 186).

Em Portugal, a dança no sistema educativo, 
como disciplina artística, restringe-se ao 3.º ci-
clo e caracteriza-se, segundo Gehres, Monteiro 
& Alves (2011) e CNEB (Ministério da Educação, 
2001a), pelo “equilíbrio entre o objetivismo (tradi-

cional e científico) e o subjetivismo com uma leve 
tendência para o subjetivismo, considerando a sua 
predominância nos 7.º e 8.º anos e, no trato com 
os conteúdos prioritariamente dos princípios da 
dança” (p. 565). No entanto, o documento, CNEB 
(Ministério da Educação, 2001a) foi revogado em 
2011 (Despacho n.º 17169/2011) e a reorganiza-

ção curricular de 2001 foi alterada com a revisão 
curricular de 2012 (Decreto-Lei n.º 139/2012), não 
incluindo qualquer definição de natureza artística. 
Manteve e até agravou a concorrência com a área 
tecnológica, propondo apenas a articulação entre 
a oferta de escola e TIC (Artigo 11.º do Decreto-Lei 
n.º 139/2012) (quadro 2).

Quadro 2 – Estrutura curricular e áreas curriculares disciplinares do ensino básico português referentes à educação artística, 
tecnológica e física, segundo a organização curricular de 2001 (Decreto-Lei n.º 6/2001) e de 2012 (Decreto-Lei n.º 139/2012)

Áreas curriculares disciplinares

(Decreto-Lei n.º 6/2001) 

Áreas curriculares disciplinares

(Decreto-Lei n.º 139/2012)

1.º ciclo 1.º ciclo

Expressões:

Artísticas

Físico-Motoras

Expressões:

Artísticas

Físico-Motoras

2.º ciclo 2.º ciclo

Educação Artística e Tecnológica (3x90’)

Educação Visual e Tecnológica

Educação Musical

Educação Física (1,5x90’)

Educação Artística e Tecnológica (6x45’)

Educação Visual (mínimo 1,5x45’)

Educação Tecnológica

Educação Musical

Educação Física (3x45’)

3.º ciclo 3.º ciclo

Educação Artística (1/1,5x90’)

Educação Visual

Outra disciplina (oferta da escola)

Educação Tecnológica (1x90’)

Educação Física (1,5x90’)

Nos 7.º e 8.º anos os alunos têm Educação Visual ao longo do ano 
lectivo e, numa organização equitativa ao longo de cada ano, uma outra 

disciplina da área da Educação Artística e Educação Tecnológica. No 
9.º ano os alunos escolhem livremente uma única disciplina, entre as 

ofertas da escola nos domínios artístico e tecnológico.

Expressões e Tecnologias (4/3x45’)

Educação Visual (mínimo 2x45’)

TIC e Oferta de Escola

Educação Física (3x45’)

A disciplina de Tecnologias de Informação e Comunicação inicia-se no 
7.º ano de escolaridade (…), funcionando sequencialmente nos 7.º e 8.º 
anos, semestral ou anualmente, em articulação com uma disciplina 

criada pela escola, designada por oferta de escola. Nos 7.º e 8.º anos 
de escolaridade, a matriz integra uma disciplina de oferta de escola na 
área artística ou tecnológica, de acordo com a sua especificidade e no 

âmbito do seu projeto educativo.
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A rejeição do documento das competências e a 
assunção de metas curriculares deixou a educação 
artística num vazio, uma vez que até à data não 
se conhece qualquer documento orientador. Até 
ao momento apenas estão definidas as metas 
de educação tecnológica de 2.º ciclo, de educação 
visual de 2.º e 3.º ciclo e de TIC de 3.º ciclo, sendo 
que a Educação Física foi aglutinada pela área das 
expressões.

De modo efetivo a dança na escola concreti-
za-se nas aulas de Educação Física, bem como 
na área de Educação Artística e no Programa do 
Desporto Escolar no 2.º, 3.º Ciclos e Ensino Secun-
dário. 2/3 dos professores que lecionam dança na 
Educação Física e a maior parte dos professores 
que o fazem na área da Educação Artística (são 
maioritariamente professores de Educação Físi-
ca que lecionam Educação Artística) privilegiam, 
como conteúdo para as aulas de dança, a matéria 
alternativa direcionada para o ensino dos passos 
das danças sociais, tradicionais e aeróbica, em 
detrimento da matéria nuclear – Dança Educativa 
[expressão e exploração do movimento], conforme 
as Orientações Curriculares para a educação ar-
tística (Alegre, Moura & Alves, 2013). As autoras 
destacam, ainda, que os professores que lecionam 
dança no ensino básico português apresentam 
pouca propensão para estratégias que promovam 
um ambiente criativo e de inovação, em muito 
devido ao frágil e inconsistente conhecimento da 
dança como forma de expressão artística.

Nesta conjuntura político-educativa, a inclusão 

de licenciados em dança formados pelo ensino 
superior politécnico (Licenciatura em Dança, desde 
1983, oferecida pelo Instituto Politécnico de Lisboa, 
Escola Superior de Dança) e pelo ensino superior 

universitário (Licenciatura em Dança, desde 1988, 
oferecida pela Universidade de Lisboa, Faculdade 
de Motricidade Humana), com habilitação para o 
ensino da dança no ensino genérico, depende exclu-
sivamente da “oferta de escola” ou seja da oferta 
da dança como disciplina artística por parte das 
escolas de ensino básico (Alegre, Moura & Alves, 
2013; Alegre, 2015). Segundo as autoras a falta 

de grupo de recrutamento de profissionais com 
formação pedagógica em dança na escola pública, 
assim como a própria legislação vigente, permite 
às instituições escolares delegar a responsabilidade 
de ensinar dança a qualquer professor do quadro 
da escola, o que inviabiliza, na maioria das vezes, 
o recrutamento de professores com formação 
específica em dança, licenciados, e faz aumentar 
o número de docentes que ministram dança na 
escola com frágil e inconsistente formação cien-
tífica, pedagógica e artística, repercutindo-se na 
qualidade de ensino ministrado (Alegre, Moura & 
Alves, 2013; Alegre, 2015).

Xavier et al. (2004), no relatório do grupo de 
trabalho do Ministério da Educação e do Ministério 
da Cultura, referem que a oferta de disciplinas de 
natureza artística no ensino básico genérico é, no 
essencial, adequada, todavia reconhecem a defi-
ciente formação inicial e contínua dos professores, 
realidade que se mantém no presente.

Urge apostar no ensino genérico, quer atra-
vés de um maior incentivo ao desenvolvimento 
adequado do currículo de Educação Física, onde a 
dança é obrigatória tanto no ensino básico como 
no ensino secundário, quer através do desenvol-
vimento de parcerias entre as escolas do ensino 

regular e as escolas do ensino vocacional, exemplos 
da Escola de Dança do Conservatório Nacional e 
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de outras escolas de dança do ensino particular 
e cooperativo.

As escolas públicas, com responsabilidades em 
criar dinâmicas de transformação e de melhoria, 
influenciam de forma particular o modo como se 
organizam as escolas do ensino particular e coo-

perativo e, num certo sentido, as próprias escolas 
profissionais (Fernandes et al., 2007).

A Dança no Ensino 
Artístico Vocacional vs. Ensino 

Artístico Especializado

O ensino artístico especializado na área da dança 
é uma realidade social, cultural, educativa e forma-
tiva incontornável no contexto do desenvolvimento, 
modernização e melhoria do sistema educativo. O 
2.º ciclo do ensino básico (5.º e 6.º ano) correspon-
dente ao início da formação vocacional em dança 
tem como objetivos fundamentais: a aquisição de 
técnicas de dança; a formação geral, específica e 

técnica/artística na área – experimentação criati-
va e coreográfica –; e ainda o desenvolvimento da 
sensibilidade estética e o conhecimento histórico 
conducentes à formação de futuros intérpretes 
e criadores (Agência Nacional para a Qualificação 
e o Ensino Profissional – ANQEP, 2015).

Os cursos artísticos especializados no âmbito 
da dança são de nível básico e secundário sendo 

ministrados quer em escolas de ensino público quer 
em escolas de ensino particular/ou cooperativo, 
podendo funcionar em regime de ensino integrado 
(os alunos frequentam todas as unidades curricula-
res, formação geral, específica e técnico-artística, 
no mesmo estabelecimento de ensino) ou em re-
gime de ensino articulado (os alunos frequentam 

as disciplinas artísticas, formação específica e 
formação técnico-artística, numa instituição de en-
sino artístico especializado e as demais disciplinas 
numa escola de ensino básico ou secundário). Esta 
articulação entre as escolas de ensino artístico 
especializado e as escolas de ensino básico do 2.º, 
3.º ciclos e secundário, permite aos alunos maior 
dedicação às matérias artísticas.

Segundo Nascimento (2010), o ensino artístico 
especializado da dança era ministrado e reconhe-
cido pelo Ministério da Educação, até ao ano letivo 
de 2008/2009, em dezassete (17) escolas de 
ensino especializado de dança, de Norte a Sul de 
Portugal abrangendo os Ensinos: Básico, Secun-
dário e Profissional e ainda duas (2) escolas do 
Ensino Superior (Faculdade de Motricidade Humana 
e Escola Superior de Dança).

No curso básico (desenvolvido ao longo de 5 
anos e destinado a alunos entre os 10 e os 15 
anos de idade, que frequentam os 2.º e 3.º ciclos do 
Ensino Básico) pretende-se que os alunos adquiram 
as bases gerais do vocabulário e das técnicas de 
dança. Trata-se de um nível elementar de forma-
ção com componente de formação vocacional, 
bem como componentes comuns aos cursos do 
ensino regular.

Nos cursos complementares do ensino secun-
dário, oferecidos apenas em 3 escolas, o ensino da 
dança, através do domínio avançado das técnicas 
de execução e de uma formação cultural e artística 
correspondente (Decreto-Lei n.º 310/83: 2389), 
constitui uma área de estudo próprio de natureza 
profissionalizante.

O Decreto-Lei n.º 139/2012 que reestrutura 
os curricula do ensino básico e secundário, trouxe 
a necessidade de adaptação curricular do ensino 
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artístico especializado nomeadamente nas suas 
especificidades, assegurado pelas Portarias n.º 
225/2012 e n.º 243-B/2012, relativamente ao 
ensino básico e secundário, respetivamente.

A Escola de Dança do Conservatório Nacional 
leciona a formação básica e secundária em dan-

ça em regime integrado e continua a constituir 
o “modelo”, o referente principal para as outras 
instituições do ensino particular e cooperativo, 
mesmo quando estes possuem planos de estudo 
próprios (Fernandes, 2007).

De acordo com a Agência Nacional para a Qua-
lificação e o Ensino Profissional (ANQEP, 2015) 
existem apenas 2 escolas públicas com cursos de 

ensino artístico especializado de dança (Escola de 
Dança do Conservatório Nacional e Conservatório 
de Música de Coimbra) e 15 escolas particulares 
e cooperativas com cursos de ensino artístico 
especializado de dança (ver quadro 3). Destaca-se 
o facto da maioria das escolas se situarem na 
zona Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, e ape-
nas uma no Alentejo. No Algarve, não se localiza 
nenhuma escola que lecione o curso de ensino 
artístico especializado de dança.

O ensino artístico especializado de dança consti-
tui um espaço de formação onde se cruzam várias 
e diferenciadas variáveis a que não se deve ser 
alheio. Com principal relevância, a vocação, o talen-

Quadro 3 – Escolas Particulares e Cooperativas com Cursos de Ensino Artístico Especializado de 
Dança distribuídas segundo as regiões da Direção dos Serviços Regionais (DSR) da Direção-Geral dos 

Estabelecimentos Escolares (DGEstE), de acordo com ANQEP (2015) e Nascimento (2012)

Direção dos 
Serviços Regionais

Concelho Escola
Ano letivo de início 
do curso de dança

DSR Norte

Amarante Centro Cultural de Amarante – Maria Amélia Laranjeiro 
– Escola de Música e Dança Amarante 2010/2011

Oliveira de Azeméis Escola de Dança Ana Luísa Mendonça 2011/2012

Paredes Academia de Dança do Vale do Sousa 2010/2011

Vila Nova de Gaia Academia de Música de Vilar do Paraíso 2008/2009

Vila Nova de Gaia Ginasiano-Escola de Dança 1987/1988

DSR Centro

Albergaria-a-Velha Conservatório de Música da Jobra 2006/2007

Figueira da Foz Conservatório de Música David de Sousa 2010/2011

Leiria Escola de Dança do Orfeão de Leiria 1999/2000

Viseu Lugar Presente Escola Vocacional de Dança 2011/2012

DSR Lisboa e Vale do 
Tejo

Alcobaça Academia de Música de Alcobaça 2009/2010

Caldas da Rainha Escola de Dança das Caldas da Rainha 2009/2010

Cascais Escola de Dança Ana Mangericão 1986/1987

Setúbal Academia de Dança Contemporânea de Setúbal 1983/1984

Tomar Escola Vocacional de Dança do Centro de Formação 
Artística da Sociedade Filarmónica Gualdim Pais 2000/2001

DSR Alentejo Beja Conservatório Regional do Baixo Alentejo 1997/1998
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to, a excelência, a individualidade, o risco e o prazer 
e onde confluem e se interpenetram conceitos 
e representações, nomeadamente em matérias 
de educação, cultura, conceção de artista, papel 
da arte, públicos e consumos e ainda a relação 
arte-profissão (Ministério da Educação, 2003).

A Dança na Educação Formal, 
Não Formal e Informal na Faculdade 

de Motricidade Humana

Enquanto única instituição universitária vocacio-
nada para a formação de formadores de dança 
com intervenção na comunidade, a Faculdade de 
Motricidade Humana da Universidade de Lisboa 
desenvolve investigação específica e especializada 
no âmbito da dança na educação.

No domínio da dança na educação formal, bem 
como no domínio da dança na educação não formal 
(parte essencial da educação em geral e da forma-
ção vocacional em particular), com repercussão 
na educação informal, a investigação desenvolvida 
na FMH incide sobre os processos de ensino e de 
aprendizagem artística e sua aplicação pedagógico-
-didática em contextos educativos e artísticos no 
tecido comunitário. Caracteriza-se essencialmente:

– Pela investigação contextual presente nos 
1.º, 2.º e 3.º ciclos do Ensino Superior – cursos 
de Licenciatura, Mestrado e Doutoramento, res-
petivamente. No desenho curricular do 1.º ciclo 
verifica-se o início à investigação em contexto, com 
disciplinas aplicativas de metodologias de ensino 
e práticas de intervenção em dança. No 2.º e 3.º 
ciclos, a investigação versa, de entre outras: a 
formação de intérpretes; a dança e o currículo no 
sistema educativo; as metodologias do e no ensino 

da dança; as concepções e práticas dos professo-
res que lecionam dança na escola; o tratamento 
didático do conteúdo no ensino da dança; a dança 
na comunidade com jovens, crianças e adultos; as 
metodologias aplicadas ao movimento expressivo 
e performativo na educação somática; as práticas 
de expressão pelo movimento no pré-escolar e 1.º 
ciclo, bem como, a dança e a dança inclusiva na 
animação artística.

– Pelas parcerias com a comunidade artística e 
educativa em vários vetores de onde se destaca:

A) A concepção das metas curriculares da edu-
cação pré-escolar, área das Expressões (Dança) 
e 1.º ciclo das Atividades Rítmicas e Expressivas 
(Dança), bem como dos PNEF na área da dança, 

quer na matéria nuclear, quer na matéria alter-
nativa;

B) A coordenação e colaboração, enquanto ar-
tistas-pedagogos, em programas de artes nas 
escolas, como é exemplo do programa MUS-E – 
Artistas na Escola;

C) A organização de conferências, seminários, 

encontros nacionais e internacionais de dança, 
de onde se destaca a Conferência Internacional 
“Continentes em Movimento: Novas tendências no 
ensino da dança” em 1998, ou o Encontro Nacional 
“A Dança no Sistema Educativo Português”, em 
2003, ou ainda o Seminário Internacional “Des-
cobrir a Dança/Descobrindo através da Dança” 
em 2011;

D) O envolvimento e dinamização na comunidade 
através da criação e apresentação de iniciativas 
de extensão universitária como são exemplo as 
Mostras de Dança. Constam de uma atividade 
regular (bianual) com intervenção na comunidade, 
assente numa abordagem centrada na prática 
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artístico-pedagógica de pesquisa em contexto. 
Constitui-se, também, enquanto espaço de inves-
tigação e de divulgação artística desenvolvido por 
docentes, estudantes e licenciados da FMH com 
intervenção em dança na comunidade. Enquanto 
projeto de extensão comunitária, similarmente as 
Mostras de Dança promovem pontes de relação 
e intercâmbio artístico, pedagógico e científico 
entre a Universidade e a Comunidade;

E) A elaboração e promoção de parcerias e 
protocolos com instituições escolares de ensino 
vocacional de dança, como é o caso da Escola de 
Dança do Conservatório Nacional, bem como com 
instituições de ensino superior, como são exemplo 
a Escola Superior de Dança (ESD) do Instituto 
Politécnico de Lisboa e a Escola Superior de Mú-
sica e Artes do Espetáculo (ESMAE) do Instituto 
Politécnico do Porto;

– Finalmente, pela relação colaborativa com 
instituições internacionais dedicadas à dança em 
contextos educativos e artísticos. Destacamos a 
implementação e o desenvolvimento, em Portugal, 
da associação Dance and the Child International 
(daCi). Sem fins lucrativos, a daCi dedica-se, desde 
1978, ao crescimento e ao desenvolvimento da 
dança para crianças e jovens. Defende que to-
das as crianças e jovens devem ter igualdade de 
acesso e de oportunidades para experimentarem 
a dança como criadores, artistas e espectadores, 
independentemente da etnia, do género e da iden-
tidade cultural. Fomenta a inclusão de todas as 
formas de dança, tanto no ensino geral como em 
programas comunitários e facilita o intercâmbio 
e a colaboração no âmbito da dança com e para 
jovens (daCi, 2015). A daCi Portugal mantém uma 
relação preferencial e colaborativa com os princí-

pios e a filosofia da daCi internacional participando 
em conferências mundiais trienais, desenvolvendo 
iniciativas nacionais de natureza artística e educa-
tiva, e fomentando a participação ativa dos seus 
membros.

A Faculdade de Motricidade Humana promove 
a formação e a investigação no âmbito da educa-

ção artística articulando programas e recursos 
de educação, arte e cultura na díade de inclusão 
e complementaridade.

Considerações Finais

Sobre o papel da dança no sistema educativo 
evidenciam-se as principais conclusões e reco-
mendações associadas:

A) A realidade do ensino da dança não supe-
rior em Portugal, tem vindo a crescer, quer em 
número de alunos quer em número de escolas, 
7 escolas em 2001 para 17 em 2013. A este 
aumento quantitativo deve associar-se o aumen-
to qualitativo da formação inicial e contínua dos 
docentes implicados.

B) A Escola de Dança do Conservatório Nacional 
continua a ser o referente principal para as demais 
instituições do ensino particular e cooperativo, 
todavia, justifica-se fomentar a articulação e a 
cooperação com as escolas do ensino superior e 
com as escolas básicas e secundárias do ensino 
regular.

C) A formação contínua dos docentes tem 
constituído um ponto fraco do ensino artístico 
especializado (Fernandes et al., 2007), com parcas 
iniciativas próprias.

É necessário desenvolver mecanismos que in-
centivem as escolas a intervir mais ativamente 
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nos processos de formação e de autoformação 
dos seus professores, nomeadamente através 
de uma efetiva articulação com as instituições do 
ensino superior. Importa aprofundar a formação 
pedagógico-didática específica, dos professores 
de artes (especialista) bem como dos professores 
das disciplinas gerais, facilitando assim a introdução 
do ensino da arte nas suas práticas curricula-
res e fortalecendo a cultura artística dos alunos 
(CNE, 2012, 2013; Dias, 2015). Outras estratégias 
de formação, são igualmente necessárias, como 
sejam, a criação de parcerias criativas, ativas e 
sustentáveis entre os contextos educativos (for-
mais e não formais) e a comunidade, assim como 
o envolvimento de forma ativa e participada de 
artistas locais reforçando, deste modo, a cultura 
e a identidade locais (Dias, 2015).

Também o Programa Nacional de Educação 
Estética e Artística em Contexto Escolar (Mi-
nistério da Educação e Ciência, 2012), destaca a 
necessidade de estabelecer uma relação efetiva 
e colaborativa entre as escolas e as instituições 

culturais no fomento e na promoção da educação 
estética e artística, defendendo uma abordagem 
didática assente em 3 eixos, fruição-contemplação; 
interpretação-reflexão; e experimentação-criação 
(Mateus, Damião & Festas, 2014). Inclui, também, 
de forma a preparar os docentes para a integra-
ção da área artística específica nas suas práticas 
letivas, um plano de formação de professores no 
âmbito do desenvolvimento curricular em artes.

Importa, ainda, definir perfis de formação di-
ferenciados, diversificar formações e percursos, 
em especial ao nível do Ensino Secundário como é 
exemplo a formação oferecida pela escola Ginasia-
no – Escola de Dança, com dois perfis de formação, 

formação de bailarinos e formação diversificada.
D) A formação inicial dos docentes que lecionam 

dança no ensino genérico revela-se insuficiente no 
que concerne à autonomia e ao domínio no âmbi-
to dos programas e currículos do Ensino Básico 
(Fernandes et al., 2007).

É fundamental que o ensino superior universi-
tário (caso concreto da Faculdade de Motricida-
de Humana, Universidade de Lisboa) e politécnico 
(Escola Superior de Dança, Instituto Politécnico de 
Lisboa) continue a apostar e a promover a criação 
de planos de formação de formadores em dança.

Relativamente ao caso concreto da dança e 
atendendo ao valor educativo e formativo das 
disciplinas artísticas no ensino genérico, urge al-
terar as concepções e as representações que 
ainda prevalecem, uma vez que implícita e mesmo 
explicitamente, estas disciplinas são menorizadas 
relativamente à maioria das demais disciplinas 
curriculares.

O relatório de avaliação do ensino artístico (Fer-
nandes et al., 2007) defende a plena inserção do 
ensino artístico especializado no sistema de ensi-
no, a aplicação do regime integrado como matriz 
curricular de referência para todas as escolas 
públicas de ensino especializado da dança e o re-
curso, em paralelo, a novas modalidades de oferta 
formativa, contribuidoras para a consecução do 
regime articulado. É necessário viabilizar a abertura 
das escolas com ensino artístico especializado à 
comunidade educativa e muito concretamente ao 
ensino genérico/regular, bem como facilitar, às 
escolas do ensino genérico/regular, a oferta de 
cursos ou apenas disciplinas de natureza artísti-
ca – Dança, possibilitando assim, que os cursos 
de ensino artístico especializado de dança e os 
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cursos de natureza artística em geral, possam 
alcançar e aliciar um maior número de alunos do 
ensino básico e secundário.

Destaca-se como fundamental, instituir novas e 
inovadoras formas de fazer chegar o ensino artís-
tico especializado às escolas do ensino genérico.

A dissolução do Ballet Gulbenkian, extinto em 
2005, na instituição privada que mais contribuiu 
para o desenvolvimento artístico e cultural do país, 
fragilizou a realidade artística e especialmente a da 
dança, conjugando-se com a recorrente ausência 
de uma concreta política nacional relativa ao ensino 
da dança e à formação de bailarinos.

O ensino especializado de dança é, e muito, con-
sequência de iniciativas privadas que têm vindo a 
crescer, exponencialmente, nos últimos anos. As 
escolas públicas, com responsabilidades em criar 

dinâmicas de transformação e de melhoria, têm 
perdido representatividade e deste modo con-
tribuído para um panorama em que as artes e a 
educação artística no currículo sejam cada vez 
mais reduzidas, não assegurando continuidade, 
coerência e qualidade.

As recomendações sobre educação artística 
do Conselho Nacional de Educação (CNE, 2012, 
2013), são muito claras, destacando que a edu-
cação artística deve integrar o currículo nacional 
e valorizar a fruição, a expressão, a criatividade, a 
comunicação e o conhecimento do património; e 
que a componente artística deve existir, de forma 
articulada, entre os projetos de educação das 
autarquias e os projetos educativos das escolas, 
intensificando e promovendo a utilização dos recur-
sos culturais e artísticos, bem como incentivando 
parcerias com artistas e organizações locais e 
nacionais contribuindo, assim, para a formação 

artística e cultural de alunos e professores.
Também Dias (2015) defende a necessidade de 

colocar a aprendizagem artística no centro dos 
currículos escolares propondo como principais 
medidas, a formação de professores nesta área 
específica; o envolvimento de criadores, intérpretes 
e produtores culturais a artísticos nos tempos 
letivos de modo a rentabilizar dinâmicas locais e, 
ainda, a promoção de projetos de experimentação 
artística em meio formal e não formal. Refere, 
também, a importância de criar e institucionalizar 
redes de parceria com a colaboração dos dife-
rentes atores implicados (escolas, poder político, 
artistas e instituições artísticas) no sentido de 
unir a arte, a cultura e a educação.

Para que a dança, enquanto aprendizagem e 
vivência artística, faça parte e integre de pleno 
direito o sistema de ensino e a educação formal, 
será fundamental investir na qualidade do ensino, 
na melhoria da formação inicial e contínua de pro-
fessores e na valorização das disciplinas artísticas.
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